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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2025 

 
VALIDADE: a validade de 01 (um) ano, contado da data de sua publicação. 

 
 
PROCESSO Nº 6282/SEMSAU/2025 
PREGÃO NA FORMA ELETRONICO Nº 015/SRP/CCP/2025 
 
OBJETO: FORMALIZAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA  AQUISIÇÃO DE 
PRODUTOS/MATERIAIS DE LIMPEZA PARA TRATAMENTO DE PISOS, DESTINADOS A SUPRIR AS 
NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL ANGELINA GIORGETTI, PARA UM PERÍODO ESTIMADO DE 
12 (DOZE) MESES, para um período estimado de 12 (doze) meses, conforme condições, justificativa, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência (anexo lI) e na proposta (anexo lII) que compõe 
o Edital; 

 

Aos  quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco foi celebrada a presente Ata de Registro de 
Preços, na sala da Coordenadoria de Compras Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/RO, 
inscrita no CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio Grande do Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, 
nesta cidade de Espigão do Oeste/RO, neste ato representada pela Presidente do Órgão Gerenciador da 
Intenção de Registro de Preços, a Senhora Poliane Bedone da Costa, e a empresa  HIGIBEST COMERCIO E 
SERVICOS EIRELI, Inscrita no CNPJ 26.581.761/0001-78. A esta Ata de Registro de Preços aplica-se o disposto 
na Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar nº 123/06 e alterações, bem como com base nas condições e 
exigências estabelecidas no edital e Termo de Referência, sendo seguida a classificação das propostas 
apresentadas ao PREGÃO FORMA ELETRÔNICO Nº 015/2025, em virtude de deliberação da Pregoeira, e da 
homologação do procedimento pelo Prefeito, Weliton Pereira Campos, conforme especificações do Anexo I do 
Edital de Pregão respectivo e a classificação por ela alcançada, observada as condições do Edital que integra 
este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA I – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste do Estado de Rondônia encontram-se 
regulamentados pelo Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X. 

2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por uma vez por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 

3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste artigo não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos lotes dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o item 03 desta ata não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA II – DO OBJETO 

1. A presente Licitação tem por objeto de REGISTRO DE PREÇOS PARA  AQUISIÇÃO DE 
PRODUTOS/MATERIAIS DE LIMPEZA PARA TRATAMENTO DE PISOS, DESTINADOS A SUPRIR AS 
NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL ANGELINA GIORGETTI, PARA UM PERÍODO ESTIMADO DE 
12 (DOZE) MESES. 
2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das interessadas do presente Registro de 
Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos conforme descrito no Termo de 
Referência, anexo Il do Edital. 
3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão do Oeste/RO a firmar as contratações 
que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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Item 

 
Código 

HIGIBEST COMERCIO E SERVICOS EIRELI 
CNPJ: 26.581.761/0001-78 

R RIO BRANCO, 2262 - CENTRO, CACOAL - 
RO, CEP: 76963-734 

Descrição do Produto/Serviço 

 
Unid 

 
Quant 

 
Valor 

Unitário 

 
Valor 
Total 

1 007.001.09
3 

CERA LIQUIDA INCOLOR ANTIDERRAPANTE 
P/PISO DE GRANILITE C/05L 
Marca: AUDAX 

GL 20 522,00 10.440,00 

6 007.001.09
5 

FIBRAS ABRASIVAS P/SUPORTE LIMPA TUDO 
C/ROSCA 10X26CM. P/ LIMPEZA PESADA 
Marca: BETTANIN 

UN 50 7,10 355,00 

TOTAL DO PROPONENTE 10.795,00 

 

CLÁUSULA III – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 (um) ano, contado da data de sua 
publicação, conforme previsto no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será obrigada a adquirir exclusivamente por seu 
intermédio, os objetos referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios de aquisição, 
desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa 
detentora, conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA IV – DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão Gerenciador da Intenção de Registro 
de Preços – IRP e/ou as Secretarias Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, que 
disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal. 

CLÁUSULA V – DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, 
salvo após autorização expressa da Administração. 

2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao atendimento das determinações do Município 
de Espigão do Oeste do Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer. 

3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao regulamento acima mencionado, e 
encaminhados ao Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços – IRP. 

CLÁUSULA VI – DO PREÇO 

1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de análises de acordo com a legislação em vigor 
e ainda as cotações de preços estabelecidas no processo. 

2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a compatibilidade dos preços registrados com 
aqueles praticados no mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes do Edital Pregão, que 
a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 

 

CLÁUSULA VII – DA EXECUÇÃO DO OBJETO. 

1. PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega é de trinta dias a contar da data de cada empenho, durante os 
doze meses da vigência da ata. 
2. LOCAL DE EXECUÇÃO: A entrega deverá ser feita no almoxarifado central da Secretaria Municipal de Saúde, 
sito a Rua São Paulo, n° 3328, Bairro Liberdade, Espigão Do Oeste-RO, de SEGUNDA a SEXTA-FEIRA, NO 
HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 12H30MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda a sexta-feira, 
exceto nos feriados). 
3. OS materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste TERMO DE REFERÊNCIA e PROPOSTA, devendo ser substituídos no prazo de [dez dias] a 
contar da notificação enviada a contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4. OS materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste TERMO DE REFERÊNCIA e PROPOSTA, devendo ser substituídos no prazo de [dez dias] a 
contar da notificação enviada a contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5. Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas no Decreto 5306 de 13/10/2022 (ID 
375471). 
6. A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Wilesmar dos Santos Silva, ocupante do cargo 
de Secretário Municipal de Saúde e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE. 
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7. A fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do servidor: LEIDIANE AZEVEDO SOARES, 
ocupante do cargo de DIRETORA DA DIVISÃO DE AMOXARIFADO e lotado na SECRETARIA MUN. DE 
SAÚDE. 

8. MEIO DE COMUNICAÇÃO: Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.com como meio de 
comunicação oficial entre as partes, presumindo-se recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu 
encaminhamento 

 

CLÁUSULA VIII – DO PAGAMENTO 

1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados 
da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito 
em conta corrente em nome da Contratada. 
2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas serem conferidas, aceitas e atestadas 
pelo gestor, obrigando-se a empresa a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação. 
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 
as especificações exigidas. 
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, 
conforme segue abaixo: 

Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 04.695.284/0001-39. 
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, Espigão do Oeste, CEP-76.974-000. 

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter: 
6. A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com á presente na Nota de Empenho 
correspondente. 
7. ITEM e validade dos itens dos lotes, serviço. 
8. Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho. 
9.  Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de empenho. 
10. Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número da Conta Bancária, para fins de 
pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso. 
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir em anexo cópia da Nota de Empenho. 
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal (ais) /Fatura(s) apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou 
documentação, a CONTRATANTE se reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de representar cobrança, as partes 
controvertidas com as devidas justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior liquidação/pagamento. 
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a Nota Fiscal, devidamente atestada pelo 
setor competente, e a comprovação de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social e 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação de impostos e taxas que porventura 
incidam sobre a aquisição. 
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, serão os mesmos devolvidos 
a contratada para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO 
por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do pagamento. 
15. A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados 
os itens das propostas que assim se apresentarem. 
16. Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a administração e não paga no prazo superior a 30 
(TRINTA) dias, contado do recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo com índices 
oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência do fato. 

 

CLÁUSULA IX – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados nos termos do edital de 
Pregão Eletrônico Nº 015/2025. 

2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens de fornecimento efetuadas durante a 
vigência desta ata, mesmo que a entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento. 

3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no Edital do Pregão que precedeu o presente 
Ata, a contratada será intimada à sua substituição imediatamente. 

4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de manutenção das condições habilitatórias 
previstas no certame, na forma exigida pelo edital de licitação. 

5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, sociais e trabalhistas) que sejam devidos 
em decorrência direta ou indireta da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas Tributárias, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor. 
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6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de sua proposta os tributos, 
emolumentos, contribuições Fiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, 
não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços 
por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada contratação decorrente da presente ata 
deverão ser observadas as disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico Nº 015/2025, que a precedeu 
e integra o presente instrumento de compromisso. 

8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos prazos e nem eximirá a contratada da 
aplicação das penalidades previstas no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

CLÁUSULA X – DAS PENALIDADES 

1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas caracterizará a inadimplência da 
CONTRATADA, sujeitando-a as seguintes penalidades:  

1.1. Advertência;  

1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato 
não executado, por dia de atraso que venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência; 

1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, independentemente de ter ocorrido 
inexecução total ou parcial, no caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, ainda, a 
rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades correspondentes. 

1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração Municipal, pelo prazo máximo de 03 
(três) anos. 

1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente. 

3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com o Município de Espigão do Oeste-RO 
ou que sejam declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP. 

4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos ocasionados por motivos de força maior ou caso 
fortuito.  

4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo público, guerra, revolução, epidemia, 
fenômenos meteorológicos de vulto, perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes. 

5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente. 

 

CLÁUSULA XI – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a 
partir da data do orçamento estimado. 

1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reequilíbrio econômico e 
financeiro em face da superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos previstos no Art. 
124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XII – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota fiscal far-se-á nos prazos e condições 
estabelecidos no edital de licitação que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA ATA/CONTRATO DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal administrativo do contrato, 
representante da Administração especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 
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Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo com informações pertinentes a essa atribuição. 
2.1. O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas nos documentos e demais 
procedimentos relacionados a atividade administrativa. 
2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir 
a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a 
hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.2. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, 
com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente: 
6.3. Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
6.4. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
6.5. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
6.6. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
6.7. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 
contratado; 
6.8.Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
6.9. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema do 
município, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
6.10.Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 
6.11.Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 
6.12.Outras atividades compatíveis com a função. 
6.13.   Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste termo, bem como também as 
previstas no Decreto Municipal 5.306 de 14/10/2022 (ID 375471). 
6.14.  contrato só passará a surtir efeitos (vigência e eficácia) após a assinatura pelas partes e a devida 
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme disposto no art. 94 da Lei nº 
14.133/2021.. 
6.15. A publicação no PNCP é condição indispensável para a validade e eficácia do contrato, sendo obrigatória 
para garantir sua regularidade, conforme o disposto na referida Lei. 
6.16. A publicação deverá ocorrer dentro dos prazos e requisitos estabelecidos pela legislação vigente, sendo 
de responsabilidade da administração assegurar que a divulgação seja realizada de acordo com as exigências 
legais, conforme previstas no art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
6.17. A Contratante providenciará a publicação do extrato deste instrumento contratual no Diário Oficial dos 
Municípios do Consórcio Interfederativo de Desenvolvimento de Rondônia CINDERONDÔNIA DOM e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em respeito ao Princípio da Publicidade dos Atos 
Administrativos e para que atinja a eficácia desejada, nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
6.18.  Cumpre ressaltar que não existe lei vigente que obriga a juntada de comprovante de publicação do 
Portal da Transparência da Prefeitura nos autos, ficando apenas a cargo do Responsável pela Gestão do 
Portal, a prestação dessas informações caso solicitada mediante avaliação anual, através do Programa 
Nacional de Transparência Pública (PNTP), realizado pelo TCE/RO junto a ATRICON. 
6.19.  O PNTP consiste em uma iniciativa da ATRICON, do TCE-MT e do TCU, com o objetivo de padronizar, 
orientar, estimular, induzir e fiscalizar a transparência das informações produzidas e/ou custeadas pelo Poder 
Público em todo o país. Sua implementação decorre do Acordo Plurilateral de Cooperação Técnica nº 03/2022, 
que prevê a realização de ações nacionais coordenadas envolvendo os Tribunais de Contas, o IRB, a 
Abracom, o CNPTC, o Conaci, além da Atricon. 
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CLÁUSULA XIV – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

1.1. Pela Administração, quando: 

1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente da presente Ata de Registro 
de Preços; 

1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, sendo frustrada a 
negociação para redução dos preços avençados; 

1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 

1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 
as exigências desta Ata de Registro de Preços; 

1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 
(trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso não aceitas as 
razões do pedido. 

2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela Administração será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta Ata. 

2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do licitante vencedor, a comunicação será feita 
por publicação no Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes consecutivas, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

CLÁUSULA XV – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS PRODUTOS 

1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas pelo Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços – IRP. 

 

CLÁUSULA XVI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico Nº 015/2025, a proposta da empresa vencedora que esta 
subscreve, bem como todos os demais elementos do Processo N° 6282/SEMSAU/2025. 

2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da 
licitação que a originou, Pregão Eletrônico Nº 015/2025. Pelo Prefeito do Município de Espigão do Oeste. 

 
 

Weliton Pereira Campos 
Prefeito do Município 

 
Elaine Batista dos Santos 

Coordenador Geral de Compras Públicas 
 

Fabiana Paz de Souza 

Pregoeira 5.503/2023 

 
Poliane Bedone da Costa 

Diretor de Registro de Preços 
 

Wilesmar dos Santos Silva 
Secretário Municipal de Saúde/SEMSAU 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2025 

 
VALIDADE: a validade de 01 (um) ano, contado da data de sua publicação. 

 
 
PROCESSO Nº 6282/SEMSAU/2025 
PREGÃO NA FORMA ELETRONICO Nº 015/SRP/CCP/2025 
 
OBJETO: FORMALIZAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA  AQUISIÇÃO DE 
PRODUTOS/MATERIAIS DE LIMPEZA PARA TRATAMENTO DE PISOS, DESTINADOS A SUPRIR AS 
NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL ANGELINA GIORGETTI, PARA UM PERÍODO ESTIMADO DE 
12 (DOZE) MESES, para um período estimado de 12 (doze) meses, conforme condições, justificativa, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência (anexo lI) e na proposta (anexo lII) que compõe 
o Edital; 

 

Aos  quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco foi celebrada a presente Ata de Registro de 
Preços, na sala da Coordenadoria de Compras Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/RO, 
inscrita no CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio Grande do Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, 
nesta cidade de Espigão do Oeste/RO, neste ato representada pela Presidente do Órgão Gerenciador da 
Intenção de Registro de Preços, a Senhora Poliane Bedone da Costa, e a empresa  DARLU INDUSTRIA TEXTIL 
LTDA, Inscrita no CNPJ 40.223.106/0001-79. A esta Ata de Registro de Preços aplica-se o disposto na Lei 
Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar nº 123/06 e alterações, bem como com base nas condições e 
exigências estabelecidas no edital e Termo de Referência, sendo seguida a classificação das propostas 
apresentadas ao PREGÃO FORMA ELETRÔNICO nº 015/2025, em virtude de deliberação da Pregoeira, e da 
homologação do procedimento pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, Weliton Pereira Campos, conforme 
especificações do Anexo I do Edital de Pregão respectivo e a classificação por ela alcançada, observada as 
condições do Edital que integra este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA I – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste do Estado de Rondônia encontram-se 
regulamentados pelo Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X. 

2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por uma vez por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 

3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste artigo não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos lotes dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o item 03 desta ata não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA II – DO OBJETO 

1. A presente Licitação tem por objeto de REGISTRO DE PREÇOS PARA  AQUISIÇÃO DE 
PRODUTOS/MATERIAIS DE LIMPEZA PARA TRATAMENTO DE PISOS, DESTINADOS A SUPRIR AS 
NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL ANGELINA GIORGETTI, PARA UM PERÍODO ESTIMADO DE 
12 (DOZE) MESES. 
2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das interessadas do presente Registro de 
Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos conforme descrito no Termo de 
Referência, anexo Il do Edital. 
3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão do Oeste/RO a firmar as contratações 
que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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Item 

 
Código 

DARLU INDUSTRIA TEXTIL LTDA 
CNPJ: 40.223.106/0001-79 

R FLORESTA, 440 - CENTRO, BARAO DE 
COTEGIPE - RS, CEP: 99740-000 

Descrição do Produto/Serviço 

 
Unid 

 
Quant 

 
Valor 

Unitário 

 
Valor 
Total 

5 007.001.09
4 

DISCO ABRASIVO P/LAVADORA DE PISO 
C/35CM DE DIÂMETRO 
Marca: DLH 

UN 50 37,44 1.872,00 

TOTAL DO PROPONENTE 1.872,00 

 

CLÁUSULA III – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 (um) ano, contado da data de sua 
publicação, conforme previsto no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será obrigada a adquirir exclusivamente por seu 
intermédio, os objetos referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios de aquisição, 
desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa 
detentora, conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA IV – DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão Gerenciador da Intenção de Registro 
de Preços – IRP e/ou as Secretarias Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, que 
disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal. 

CLÁUSULA V – DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, 
salvo após autorização expressa da Administração. 

2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao atendimento das determinações do Município 
de Espigão do Oeste do Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer. 

3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao regulamento acima mencionado, e 
encaminhados ao Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços – IRP. 

CLÁUSULA VI – DO PREÇO 

1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de análises de acordo com a legislação em vigor 
e ainda as cotações de preços estabelecidas no processo. 

2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a compatibilidade dos preços registrados com 
aqueles praticados no mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes do Edital Pregão, que 
a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 

 

CLÁUSULA VII – DA EXECUÇÃO DO OBJETO. 

1. PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega é de trinta dias a contar da data de cada empenho, durante os 
doze meses da vigência da ata. 
2. LOCAL DE EXECUÇÃO: A entrega deverá ser feita no almoxarifado central da Secretaria Municipal de Saúde, 
sito a Rua São Paulo, n° 3328, Bairro Liberdade, Espigão Do Oeste-RO, de SEGUNDA a SEXTA-FEIRA, NO 
HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 12H30MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda a sexta-feira, 
exceto nos feriados). 
3. OS materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste TERMO DE REFERÊNCIA e PROPOSTA, devendo ser substituídos no prazo de [dez dias] a 
contar da notificação enviada a contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4. OS materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste TERMO DE REFERÊNCIA e PROPOSTA, devendo ser substituídos no prazo de [dez dias] a 
contar da notificação enviada a contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5. Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas no Decreto 5306 de 13/10/2022 (ID 
375471). 
6. A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Wilesmar dos Santos Silva, ocupante do cargo 
de Secretário Municipal de Saúde e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE. 
7. A fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do servidor: LEIDIANE AZEVEDO SOARES, 
ocupante do cargo de DIRETORA DA DIVISÃO DE AMOXARIFADO e lotado na SECRETARIA MUN. DE 
SAÚDE. 

8. MEIO DE COMUNICAÇÃO: Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.com como meio de 
comunicação oficial entre as partes, presumindo-se recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu 
encaminhamento 

 

CLÁUSULA VIII – DO PAGAMENTO 
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1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados 
da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito 
em conta corrente em nome da Contratada. 
2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas serem conferidas, aceitas e atestadas 
pelo gestor, obrigando-se a empresa a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação. 
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 
as especificações exigidas. 
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, 
conforme segue abaixo: 

Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 04.695.284/0001-39. 
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, Espigão do Oeste, CEP-76.974-000. 

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter: 
6. A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com á presente na Nota de Empenho 
correspondente. 
7. ITEM e validade dos itens dos lotes, serviço. 
8. Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho. 
9.  Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de empenho. 
10. Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número da Conta Bancária, para fins de 
pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso. 
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir em anexo cópia da Nota de Empenho. 
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal (ais) /Fatura(s) apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou 
documentação, a CONTRATANTE se reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de representar cobrança, as partes 
controvertidas com as devidas justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior liquidação/pagamento. 
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a Nota Fiscal, devidamente atestada pelo 
setor competente, e a comprovação de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social e 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação de impostos e taxas que porventura 
incidam sobre a aquisição. 
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, serão os mesmos devolvidos 
a contratada para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO 
por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do pagamento. 
15. A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados 
os itens das propostas que assim se apresentarem. 
16. Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a administração e não paga no prazo superior a 30 
(TRINTA) dias, contado do recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo com índices 
oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência do fato. 

 

CLÁUSULA IX – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados nos termos do edital de 
Pregão Eletrônico Nº 015/2025. 

2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens de fornecimento efetuadas durante a 
vigência desta ata, mesmo que a entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento. 

3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no Edital do Pregão que precedeu o presente 
Ata, a contratada será intimada à sua substituição imediatamente. 

4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de manutenção das condições habilitatórias 
previstas no certame, na forma exigida pelo edital de licitação. 

5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, sociais e trabalhistas) que sejam devidos 
em decorrência direta ou indireta da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas Tributárias, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor. 

6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de sua proposta os tributos, 
emolumentos, contribuições Fiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, 
não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços 
por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada contratação decorrente da presente ata 
deverão ser observadas as disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico Nº  015/2025, que a precedeu 
e integra o presente instrumento de compromisso. 

8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos prazos e nem eximirá a contratada da 
aplicação das penalidades previstas no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

CLÁUSULA X – DAS PENALIDADES 

1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas caracterizará a inadimplência da 
CONTRATADA, sujeitando-a as seguintes penalidades:  

1.1. Advertência;  

1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato 
não executado, por dia de atraso que venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência; 

1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, independentemente de ter ocorrido 
inexecução total ou parcial, no caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, ainda, a 
rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades correspondentes. 

1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração Municipal, pelo prazo máximo de 03 
(três) anos. 

1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente. 

3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com o Município de Espigão do Oeste-RO 
ou que sejam declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP. 

4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos ocasionados por motivos de força maior ou caso 
fortuito.  

4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo público, guerra, revolução, epidemia, 
fenômenos meteorológicos de vulto, perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes. 

5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente. 

 

CLÁUSULA XI – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a 
partir da data do orçamento estimado. 

1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reequilíbrio econômico e 
financeiro em face da superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos previstos no Art. 
124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XII – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota fiscal far-se-á nos prazos e condições 
estabelecidos no edital de licitação que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA ATA/CONTRATO DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal administrativo do contrato, 
representante da Administração especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 
Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo com informações pertinentes a essa atribuição. 
2.1. O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas nos documentos e demais 
procedimentos relacionados a atividade administrativa. 
2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
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2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir 
a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a 
hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.2. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, 
com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente: 
6.3. Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
6.4. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
6.5. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
6.6. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
6.7. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 
contratado; 
6.8.Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
6.9. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema do 
município, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
6.10.Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 
6.11.Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 
6.12.Outras atividades compatíveis com a função. 
6.13.   Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste termo, bem como também as 
previstas no Decreto Municipal 5.306 de 14/10/2022 (ID 375471). 
6.14.  contrato só passará a surtir efeitos (vigência e eficácia) após a assinatura pelas partes e a devida 
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme disposto no art. 94 da Lei nº 
14.133/2021.. 
6.15. A publicação no PNCP é condição indispensável para a validade e eficácia do contrato, sendo obrigatória 
para garantir sua regularidade, conforme o disposto na referida Lei. 
6.16. A publicação deverá ocorrer dentro dos prazos e requisitos estabelecidos pela legislação vigente, sendo 
de responsabilidade da administração assegurar que a divulgação seja realizada de acordo com as exigências 
legais, conforme previstas no art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
6.17. A Contratante providenciará a publicação do extrato deste instrumento contratual no Diário Oficial dos 
Municípios do Consórcio Interfederativo de Desenvolvimento de Rondônia CINDERONDÔNIA DOM e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em respeito ao Princípio da Publicidade dos Atos 
Administrativos e para que atinja a eficácia desejada, nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
6.18.  Cumpre ressaltar que não existe lei vigente que obriga a juntada de comprovante de publicação do 
Portal da Transparência da Prefeitura nos autos, ficando apenas a cargo do Responsável pela Gestão do 
Portal, a prestação dessas informações caso solicitada mediante avaliação anual, através do Programa 
Nacional de Transparência Pública (PNTP), realizado pelo TCE/RO junto a ATRICON. 
6.19.  O PNTP consiste em uma iniciativa da ATRICON, do TCE-MT e do TCU, com o objetivo de padronizar, 
orientar, estimular, induzir e fiscalizar a transparência das informações produzidas e/ou custeadas pelo Poder 
Público em todo o país. Sua implementação decorre do Acordo Plurilateral de Cooperação Técnica nº 03/2022, 
que prevê a realização de ações nacionais coordenadas envolvendo os Tribunais de Contas, o IRB, a 
Abracom, o CNPTC, o Conaci, além da Atricon. 

 

CLÁUSULA XIV – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

1.1. Pela Administração, quando: 

1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente da presente Ata de Registro 
de Preços; 
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1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, sendo frustrada a 
negociação para redução dos preços avençados; 

1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 

1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 
as exigências desta Ata de Registro de Preços; 

1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 
(trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso não aceitas as 
razões do pedido. 

2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela Administração será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta Ata. 

2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do licitante vencedor, a comunicação será feita 
por publicação no Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes consecutivas, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

CLÁUSULA XV – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS PRODUTOS 

1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas pelo Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços – IRP. 

 

CLÁUSULA XVI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico Nº 015/2025, a proposta da empresa vencedora que esta 
subscreve, bem como todos os demais elementos do Processo N° 6282/SEMSAU/2025. 

2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da 
licitação que a originou, Pregão Eletrônico Nº 015/2025. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de 
Espigão do Oeste. 

 
 
 

 
Weliton Pereira Campos 
Prefeito do Município 

 
Elaine Batista dos Santos 

Coordenador Geral de Compras Públicas 
 

Fabiana Paz de Souza 

Pregoeira 5.503/2023 

 
Poliane Bedone da Costa 

Diretor de Registro de Preços 
 

Wilesmar dos Santos Silva 
Secretário Municipal de Saúde/SEMSAU 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2025 

 
VALIDADE: a validade de 01 (um) ano, contado da data de sua publicação. 

 
 
PROCESSO Nº 6282/SEMSAU/2025 
PREGÃO NA FORMA ELETRONICO Nº 015/SRP/CCP/2025 
 
OBJETO: FORMALIZAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA  AQUISIÇÃO DE 
PRODUTOS/MATERIAIS DE LIMPEZA PARA TRATAMENTO DE PISOS, DESTINADOS A SUPRIR AS 
NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL ANGELINA GIORGETTI, PARA UM PERÍODO ESTIMADO DE 
12 (DOZE) MESES, para um período estimado de 12 (doze) meses, conforme condições, justificativa, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência (anexo lI) e na proposta (anexo lII) que compõe 
o Edital; 

 

Aos  quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco foi celebrada a presente Ata de Registro de 
Preços, na sala da Coordenadoria de Compras Públicas da Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste/RO, 
inscrita no CNPJ sob o no 04.695.284/0001-39, com sede na Rua Rio Grande do Sul, 2800, Bairro Vista Alegre, 
nesta cidade de Espigão do Oeste/RO, neste ato representada pela Presidente do Órgão Gerenciador da 
Intenção de Registro de Preços, a Senhora Poliane Bedone da Costa, e a empresa  SSG SOLUCOES LTDA, 
Inscrita no CNPJ 46.973.126/0001-43. A esta Ata de Registro de Preços aplica-se o disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021 Lei Complementar nº 123/06 e alterações, bem como com base nas condições e exigências 
estabelecidas no edital e Termo de Referência, sendo seguida a classificação das propostas apresentadas ao 
PREGÃO FORMA ELETRÔNICO Nº 015/2025, em virtude de deliberação da Pregoeira, e da homologação do 
procedimento pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, Weliton Pereira Campos, conforme especificações do Anexo 
I do Edital de Pregão respectivo e a classificação por ela alcançada, observada as condições do Edital que integra 
este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA I – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. Os registros de preços no âmbito do Município de Espigão do Oeste do Estado de Rondônia encontram-se 
regulamentados pelo Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X. 

2. O registro de preços terá prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por uma vez por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme preceitua o art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3. Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 

3.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

3.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste artigo não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos lotes dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o item 03 desta ata não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA II – DO OBJETO 

1. A presente Licitação tem por objeto de REGISTRO DE PREÇOS PARA  AQUISIÇÃO DE 
PRODUTOS/MATERIAIS DE LIMPEZA PARA TRATAMENTO DE PISOS, DESTINADOS A SUPRIR AS 
NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL ANGELINA GIORGETTI, PARA UM PERÍODO ESTIMADO DE 
12 (DOZE) MESES. 
2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades das interessadas do presente Registro de 
Preços, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, nos quantitativos conforme descrito no Termo de 
Referência, anexo Il do Edital. 
3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Espigão do Oeste/RO a firmar as contratações 
que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a realização de licitações específicas para aquisição do objeto, 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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ITEM 

 

CÓDIGO 

SSG SOLUCOES LTDA 

CNPJ: 46.973.126/0001-43 

TRES, S/N LOTE  19 - CENTRO 
AMERICA, CUIABA – MT 

 CEP: 78053-792 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO 

 

UNID 

 

QUANT 

 

VALOR 
UNITÁRI

O 

 

VALOR 
TOTAL 

7 007.001.132 SELADOR P/ PISO GRANILITE C/ 5L 

Marca: AUDAX 

GL 30 687,49 20.624,70 

TOTAL DO PROPONENTE 20.624,70 

 

CLÁUSULA III – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 (um) ano, contado da data de sua 
publicação, conforme previsto no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será obrigada a adquirir exclusivamente por seu 
intermédio, os objetos referidos na Cláusula II, podendo se utilizar, para tanto, de outros meios de aquisição, 
desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa 
detentora, conforme previsto no art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA IV – DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão ao Órgão Gerenciador da Intenção de Registro 
de Preços – IRP e/ou as Secretarias Municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 5.306/2022, Capítulo X, que 
disciplina o sistema de registro de preços no âmbito municipal. 

CLÁUSULA V – DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. É vedada a utilização desta Ata pelos demais órgãos da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, 
salvo após autorização expressa da Administração. 

2. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao atendimento das determinações do Município 
de Espigão do Oeste do Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer. 

3. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao regulamento acima mencionado, e 
encaminhados ao Órgão Gerenciador da Intenção de Registro de Preços – IRP. 

CLÁUSULA VI – DO PREÇO 

1. Os preços a serem praticados deverão obedecer aos critérios de análises de acordo com a legislação em vigor 
e ainda as cotações de preços estabelecidas no processo. 

2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a compatibilidade dos preços registrados com 
aqueles praticados no mercado, conforme especificações técnicas e condições constantes do Edital Pregão, que 
a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 

 

CLÁUSULA VII – DA EXECUÇÃO DO OBJETO. 

1. PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega é de trinta dias a contar da data de cada empenho, durante os 
doze meses da vigência da ata. 
2. LOCAL DE EXECUÇÃO: A entrega deverá ser feita no almoxarifado central da Secretaria Municipal de Saúde, 
sito a Rua São Paulo, n° 3328, Bairro Liberdade, Espigão Do Oeste-RO, de SEGUNDA a SEXTA-FEIRA, NO 
HORÁRIO DAS 07H30MIN ÀS 12H30MIN, em dias úteis. (entende-se como dia útil de segunda a sexta-feira, 
exceto nos feriados). 
3. OS materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste TERMO DE REFERÊNCIA e PROPOSTA, devendo ser substituídos no prazo de [dez dias] a 
contar da notificação enviada a contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4. OS materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste TERMO DE REFERÊNCIA e PROPOSTA, devendo ser substituídos no prazo de [dez dias] a 
contar da notificação enviada a contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5. Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas no Decreto 5306 de 13/10/2022 (ID 
375471). 
6. A gestão do contrato será feita por meio do servidor: Wilesmar dos Santos Silva, ocupante do cargo 
de Secretário Municipal de Saúde e lotado na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE. 
7. A fiscalização administrativa do contrato será feita por meio do servidor: LEIDIANE AZEVEDO SOARES, 
ocupante do cargo de DIRETORA DA DIVISÃO DE AMOXARIFADO e lotado na SECRETARIA MUN. DE 
SAÚDE. 
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8. MEIO DE COMUNICAÇÃO: Fica estabelecido o uso do e-mail financeiro_saude@hotmail.com como meio de 
comunicação oficial entre as partes, presumindo-se recebidos os e-mails após 2 (dois) dias úteis de seu 
encaminhamento 

 

CLÁUSULA VIII – DO PAGAMENTO 

1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados 
da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito 
em conta corrente em nome da Contratada. 
2. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas serem conferidas, aceitas e atestadas 
pelo gestor, obrigando-se a empresa a manter sua regularidade fiscal, trabalhista e demais licenças exigidas na 
licitação. 
3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 
as especificações exigidas. 
4. Deverão ser apresentadas no ato da entrega do serviço, as Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, 
conforme segue abaixo: 

Prefeitura do Município de Espigão do Oeste-RO, CNPJ Nº: 04.695.284/0001-39. 
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2800, bairro Vista alegre, Espigão do Oeste, CEP-76.974-000. 

5. No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter: 
6. A descrição do material/serviço, que deve ser compatível com á presente na Nota de Empenho 
correspondente. 
7. ITEM e validade dos itens dos lotes, serviço. 
8. Valor unitário do item/serviço de acordo com a nota de empenho. 
9.  Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de empenho. 
10. Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número da Conta Bancária, para fins de 
pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de imediato após a entrega total do objeto de acordo com a nota 
de empenho, bem com, das correções fiscais e contábeis, se for o caso. 
11. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir em anexo cópia da Nota de Empenho. 
12. No caso da(s) Nota(s) Fiscal (ais) /Fatura(s) apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou 
documentação, a CONTRATANTE se reservará o direito de pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de representar cobrança, as partes 
controvertidas com as devidas justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, a partir do recebimento efetuar análise e posterior liquidação/pagamento. 
13. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a Nota Fiscal, devidamente atestada pelo 
setor competente, e a comprovação de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social e 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como quitação de impostos e taxas que porventura 
incidam sobre a aquisição. 
14. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, serão os mesmos devolvidos 
a contratada para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO 
por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação do pagamento. 
15. A Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste-RO não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados 
os itens das propostas que assim se apresentarem. 
16. Pelo inadimplemento pela Contratante de fatura entregue a administração e não paga no prazo superior a 30 
(TRINTA) dias, contado do recebimento da Nota fiscal, será devida atualização monetária de acordo com índices 
oficiais aplicados à espécie e vigente à época da ocorrência do fato. 

 

CLÁUSULA IX – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados nos termos do edital de 
Pregão Eletrônico Nº 015/2025. 

2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens de fornecimento efetuadas durante a 
vigência desta ata, mesmo que a entrega delas decorrente estiver prevista para data posterior à do seu 
vencimento. 

3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no Edital do Pregão que precedeu o presente 
Ata, a contratada será intimada à sua substituição imediatamente. 

4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de manutenção das condições habilitatórias 
previstas no certame, na forma exigida pelo edital de licitação. 

5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, sociais e trabalhistas) que sejam devidos 
em decorrência direta ou indireta da contratação objeto da presente Ata, assim definidos nas Normas Tributárias, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor. 

6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de sua proposta os tributos, 
emolumentos, contribuições Fiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o fornecimento, 
não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços 
por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
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7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada contratação decorrente da presente ata 
deverão ser observadas as disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico Nº 015/2025, que a precedeu 
e integra o presente instrumento de compromisso. 

8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos prazos e nem eximirá a contratada da 
aplicação das penalidades previstas no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

CLÁUSULA X – DAS PENALIDADES 

1. O descumprimento total ou parcial das obrigações ora assumidas caracterizará a inadimplência da 
CONTRATADA, sujeitando-a as seguintes penalidades:  

1.1. Advertência;  

1.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato 
não executado, por dia de atraso que venha a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecidos 
no Termo de Referência; 

1.3. Multa compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, independentemente de ter ocorrido 
inexecução total ou parcial, no caso de descumprimento de suas obrigações, hipótese que permitirá, ainda, a 
rescisão do Contrato com a aplicação de outras penalidades correspondentes. 

1.4. Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração Municipal, pelo prazo máximo de 03 
(três) anos. 

1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente. 

3. As empresas punidas com impedimento em participar de licitação com o Município de Espigão do Oeste-RO 
ou que sejam declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública serão incluídas no 
CAGEFIMP. 

4. Nenhuma parte será responsável perante a outra por atrasos ocasionados por motivos de força maior ou caso 
fortuito.  

4.1. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: ato de inimigo público, guerra, revolução, epidemia, 
fenômenos meteorológicos de vulto, perturbação civil ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle 
razoável de qualquer das partes contratantes. 

5. As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente. 

 

CLÁUSULA XI – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

1. Os preços desta ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a 
partir da data do orçamento estimado. 

1.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reequilíbrio econômico e 
financeiro em face da superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos previstos no Art. 
124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XII – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. O recebimento do objeto mediante aposição de “atesto” na fatura/nota fiscal far-se-á nos prazos e condições 
estabelecidos no edital de licitação que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA ATA/CONTRATO DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal administrativo do contrato, 
representante da Administração especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 
Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo com informações pertinentes a essa atribuição. 
2.1. O fiscal administrativo do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
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verificar prazos, cumprimento das obrigações, realizações de assinaturas nos documentos e demais 
procedimentos relacionados a atividade administrativa. 
2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
5.  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir 
a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a 
hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.2. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, 
com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente: 
6.3. Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
6.4. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
6.5. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
6.6. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
6.7. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 
contratado; 
6.8.Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
6.9. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema do 
município, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
6.10.Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 
6.11.Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 
6.12.Outras atividades compatíveis com a função. 
6.13.   Deverão ser seguidas as obrigações de fiscal e gestor previstas neste termo, bem como também as 
previstas no Decreto Municipal 5.306 de 14/10/2022 (ID 375471). 
6.14.  contrato só passará a surtir efeitos (vigência e eficácia) após a assinatura pelas partes e a devida 
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme disposto no art. 94 da Lei nº 
14.133/2021.. 
6.15. A publicação no PNCP é condição indispensável para a validade e eficácia do contrato, sendo obrigatória 
para garantir sua regularidade, conforme o disposto na referida Lei. 
6.16. A publicação deverá ocorrer dentro dos prazos e requisitos estabelecidos pela legislação vigente, sendo 
de responsabilidade da administração assegurar que a divulgação seja realizada de acordo com as exigências 
legais, conforme previstas no art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
6.17. A Contratante providenciará a publicação do extrato deste instrumento contratual no Diário Oficial dos 
Municípios do Consórcio Interfederativo de Desenvolvimento de Rondônia CINDERONDÔNIA DOM e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em respeito ao Princípio da Publicidade dos Atos 
Administrativos e para que atinja a eficácia desejada, nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
6.18.  Cumpre ressaltar que não existe lei vigente que obriga a juntada de comprovante de publicação do 
Portal da Transparência da Prefeitura nos autos, ficando apenas a cargo do Responsável pela Gestão do 
Portal, a prestação dessas informações caso solicitada mediante avaliação anual, através do Programa 
Nacional de Transparência Pública (PNTP), realizado pelo TCE/RO junto a ATRICON. 
6.19.  O PNTP consiste em uma iniciativa da ATRICON, do TCE-MT e do TCU, com o objetivo de padronizar, 
orientar, estimular, induzir e fiscalizar a transparência das informações produzidas e/ou custeadas pelo Poder 
Público em todo o país. Sua implementação decorre do Acordo Plurilateral de Cooperação Técnica nº 03/2022, 
que prevê a realização de ações nacionais coordenadas envolvendo os Tribunais de Contas, o IRB, a 
Abracom, o CNPTC, o Conaci, além da Atricon. 

 

CLÁUSULA XIV – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

1.1. Pela Administração, quando: 
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1.1.1. O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

1.1.2. O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente da presente Ata de Registro 
de Preços; 

1.1.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, sendo frustrada a 
negociação para redução dos preços avençados; 

1.1.4. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 

1.2.  Pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 
as exigências desta Ata de Registro de Preços; 

1.2.1. A solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 
(trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades mencionadas nesta ata, caso não aceitas as 
razões do pedido. 

2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela Administração será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que originaram esta Ata. 

2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do licitante vencedor, a comunicação será feita 
por publicação no Diário Oficial do Município de Espigão do Oeste, por 2 (duas) vezes consecutivas, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

CLÁUSULA XV – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS PRODUTOS 

1. As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas pelo Órgão Gerenciador 
da Intenção de Registro de Preços – IRP. 

 

CLÁUSULA XVI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico Nº 015/2025, a proposta da empresa vencedora que esta 
subscreve, bem como todos os demais elementos do Processo N° 6282/SEMSAU/2025. 

2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á pela HOMOLOGAÇÃO do resultado da 
licitação que a originou, Pregão Eletrônico Nº 015/2025. Pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de 
Espigão do Oeste. 

 
 

Weliton Pereira Campos 
Prefeito do Município 

 
Elaine Batista dos Santos 

Coordenador Geral de Compras Públicas 
 

Fabiana Paz de Souza 

Pregoeira 5.503/2023 

 
Poliane Bedone da Costa 

Diretor de Registro de Preços 
 

Wilesmar dos Santos Silva 
Secretário Municipal de Saúde/SEMSAU 
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